
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.343 - ES (2015/0182302-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DULCE RUDIO SOARES 
ADVOGADO : RUTÍLIO TORRES AUGUSTO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DIVERGÊNCIA ENTRE 
JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 13/STJ. ELEMENTO 
SUBJETIVO EXPRESSAMENTE RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação genérica, desprovida da indicação de quais os dispositivos teriam sido 
efetivamente violados pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
3. Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou êxito 
em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
4. A teor da Súmula 13/STJ, a divergência entre julgados do mesmo tribunal não 
enseja recurso especial.
5.Para rever o entendimento do Tribunal de origem de que não restou caracterizada 
a ocorrência de ato ímprobo, é necessário o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da 
Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Republicado por haver saído com incorreção do original. (fls. 2332/2333)
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DULCE RUDIO SOARES
ADVOGADO : ALINE RUDIO SOARES FRACALOSSI
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DULCE RUDIO SOARES
ADVOGADO : ALINE RUDIO SOARES FRACALOSSI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.343 - ES (2015/0182302-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DULCE RUDIO SOARES 
ADVOGADO : RUTÍLIO TORRES AUGUSTO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Maria Dulce Rúdio Soares, em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DIVERGÊNCIA ENTRE 
JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 13/STJ. ELEMENTO 
SUBJETIVO EXPRESSAMENTE RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

A agravante requer o conhecimento do apelo especial sob o argumento de que trata-se 

de divergência notória e, por isso, deve-se mitigar as formalidades processuais. 

Ademais, defende que foram prequestionadas as teses de que a ação penal em face da 

recorrente reconheceu a ausência de dolo e que o Tribunal de Contas Estadual decidiu pela 

ausência de irregularidades na contratação da empresa E&L Produção de Software Ltda.

Assevera, outrossim, a inaplicabilidade da Súmula 284/STF, pois haveria indicado os 

dispositivos violados a subsidiar todas as teses recursais. 

Por fim, sustenta que demonstrou adequadamente o dissenso pretoriano suscitado.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.343 - ES (2015/0182302-2)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DIVERGÊNCIA ENTRE 
JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 13/STJ. ELEMENTO 
SUBJETIVO EXPRESSAMENTE RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação genérica, desprovida da indicação de quais os dispositivos teriam sido 
efetivamente violados pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
3. Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a parte recorrente não logrou êxito 
em demonstrar de forma satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
4. A teor da Súmula 13/STJ, a divergência entre julgados do mesmo tribunal não 
enseja recurso especial.
5.Para rever o entendimento do Tribunal de origem de que não restou caracterizada 
a ocorrência de ato ímprobo, é necessário o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da 
Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Como bem pontuado no decisum monocrático no tocante à tese de que a ação penal em 

face da recorrente reconheceu a ausência de dolo e que o Tribunal de Contas Estadual decidiu 

pela ausência de irregularidades na contratação da empresa E&L Produção de Software Ltda, 

nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese 

em referência, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de 

prequestionamento, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, respectivamente: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
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questão federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

In casu, observa-se que, apesar de opostos embargos declaratórios pela ora recorrente, 

o apelo especial não apresenta fundamentação relativa a eventual violação ao art. 535, do CPC, 

por ausência de prestação jurisdicional por parte do Tribunal a quo.

Observa-se, ainda, que as razões do agravo regimental não são suficientes para infirmar 

tal entendimento, eis que o trecho colacionado não evidencia que houve apreciação acerca das 

teses em referência. Afinal, o excerto apenas relata que houve prova emprestada da ação penal 

em que foram ouvidos como testemunhas os técnicos do Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo que chegaram à conclusão acerca da irregularidade da contratação da 

empresa de software porque a vigência dos contratos perdurou não apenas pelo decretado 

estado de emergência mas sim por todo exercício de 2005, culminando, inclusive, nas 

discrepantes formalizações de 03 (três) termos aditivos, todos postergando suas 

respectivas vigências.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. ART. 31, § 5º, DA LEI 8.666/93. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA. REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULAS 
EDITALÍCIAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria versada no art. 31, § 
5º, da Lei 8.666/93, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes 
embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões 
do apelo especial,  indicar ofensa ao art. 535 do CPC, alegando a existência de 
possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice 
da Súmula 211/STJ. [...] 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 469.244/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015)
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Ademais, ainda no que se refere à pretensão de reconhecimento da regularidade na 

contratação da empresa E&L Produção de Software Ltda frente ao decidido pelo Tribunal de 

Contas Estadual, cumpre destacar que a recorrente limitou-se a tecer alegações genéricas, sem, 

contudo, apontar especificamente quais dispositivos teriam sido violados pelo acórdão recorrido 

com relação a esse tema. 

Sobre o assunto, impende ressaltar que a simples menção à Lei sem indicação 

específica e fundamentada do dispositivo supostamente violado não é suficiente para o 

conhecimento do recurso. Acrescente-se, outrossim, que o art. 10 da Lei 8.429/92 precisamente 

citado à fl. 1095 e-STJ, não possui comando normativo para sustentar a tese suscitada.

Logo, mantém-se por seus próprios fundamentos a aplicação do óbice descrito na 

Súmula 284/STF. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DO SERVIÇO. ÓRGÃO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREPONDERÂNCIA DO INTERESSE PÚBLICO SOBRE O PARTICULAR. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. NECESSIDADE. SÚMULA 284/STF.
1. No caso dos autos, suscitou a agravante, em recurso especial, divergência 
jurisprudencial entre o acórdão recorrido e o entendimento do STJ quanto à 
questão da possibilidade de suspensão do fornecimento de energia a órgão público 
inadimplente, salvo nos locais em que se prestem serviços essenciais.
2. Observa-se grave defeito de fundamentação, uma vez que a agravante não 
particulariza quais preceitos legais infraconstitucionais estariam supostamente 
afrontados, ao indicar a divergência jurisprudencial, o que caracteriza a 
ocorrência de alegação genérica e evidencia a deficiência na fundamentação 
recursal. Incidência da Súmula 284/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1523996/RR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 
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declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

No que se refere à possibilidade de análise do recurso uniformizado em face da 

existência de suposta divergência notória, impende destacar que esta não dispensa a 

comprovação dos requisitos legais para conhecimento do recurso. Nesse sentido, a orientação da 

Corte Especial deste Tribunal Superior ao proclamar que "a alegação da suposta notoriedade não 

dispensa a demonstração mínima da ocorrência de divergência entre os arestos confrontados, o 

que não ocorreu na hipótese dos autos" (excerto da ementa do AgRg nos EREsp 909.177/MS, 

Corte Especial, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 7.6.2011). 

Na hipótese examinada, verifica-se que inicialmente a ora recorrente pretende o 

reconhecimento de interpretação divergente com relação ao art. 10 da Lei 8.492/92, sustentando 

a impossibilidade de consideração de dano ao erário in re ipsa em hipótese de dispensa indevida 

de licitação. 

Sobre tal insurgência, insta salientar que a recorrente limitou-se a transcrever a ementa 

dos acórdãos apontados como paradigmas, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente adequado cotejo analítico e a similitude 

fática entre os julgados mencionados, eis que o julgado paradigma não trata de improbidade 

administrativa por dispensa indevida de licitação.

Ademais, julgados monocráticos não podem ser suscitados para fins de comprovação de 

eventual dissenso pretoriano, pois a admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional pressupõe que determinado tema tenha sido interpretado de maneira 

divergente em decisões colegiadas.

Quanto à pretensão recursal relativa à interpretação do art. 11 da Lei 8.429/92 no 

sentido de que não houve comprovação de dolo na conduta praticada pela ora recorrente, 
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destaca-se que é inviável o conhecimento de recurso especial, pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, quando a parte alega ter ocorrido divergência entre julgados oriundos da mesma 

Corte de Justiça, eis que, nos termos da Súmula nº 13/STJ: A divergência entre julgados do 

mesmo tribunal não enseja recurso especial.

No ponto, reitera-se que a insurgência também não merece prosperar porque a revisão 

do entendimento da Corte de origem de que está configurada a conduta dolosa da recorrente, 

demando o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 

7/STJ.

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.  Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA COTEJO ANALÍTICO. DECISÃO 
PELA INADMISSIBILIDADE DO RECURSO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para a admissibilidade do recurso especial, na hipótese da alínea "c" do 
permissivo constitucional, é imprescindível a indicação das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante o cotejo dos 
fundamentos da decisão recorrida com o acórdão paradigma, a fim de 
demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 do CPC e 255 do 
RISTJ).
2. O recurso revela-se manifestamente inadmissível e procrastinatório, devendo 
ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental não provido com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 733.241/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL. DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR. NÃO CABIMENTO.
1. Admitem-se como agravo regimental os embargos de declaração opostos 
contra decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal, em nome 
dos princípios da economia processual e da fungibilidade.
2. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado e demonstrado na forma 
preceituada pelos arts. 266, § 1º, e 255, § 1º, "a" e "b", e § 2º, do Regimento 
Interno do STJ, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC.
3. Decisão monocrática não serve como paradigma para a demonstração do 
dissídio jurisprudencial.
4. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental ao qual se nega 
provimento.
(EDcl nos EREsp 1441900/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 19/10/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. SÚMULA 13/STJ. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. AGRAVO NÃO PROVIDO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado, pois não serve para a sua 
demonstração a colação de julgados proferidos pelo próprio Tribunal recorrido, 
conforme estabelece a Súmula 13 desta Corte.
2. Para a demonstração da divergência, nos moldes preconizados pelos arts. 255, 
§ 2º, e 266, § 1º, do RISTJ, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, é necessária 
a realização do cotejo analítico entre os arestos confrontados, de modo a 
evidenciar o alegado dissenso das teses jurídicas adotadas, alegadamente, em 
situações de evidente similitude fática.
3. In casu, é possível verificar que o acórdão serviente da demonstração do 
dissídio não parte das mesmas premissas fáticas e jurídicas do acórdão 
paragonado. Dessa forma, não ficando evidenciada a existência de similitude 
fático-jurídica entre as hipóteses confrontadas, fica inviabilizada a análise da 
alegada existência de dissídio pretoriano.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 569.064/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/10/2015, DJe 26/10/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. PRECATÓRIO. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM 
CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO. CONDUTA DOLOSA NÃO 
COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ.
1. O entendimento do STJ é no sentido de que, "para que seja reconhecida a 
tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 
Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao 
menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10." (AgRg no AgREsp 21.135/PR, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/4/2013).
2. Examinar os elementos fático-probatórios coligidos aos autos, para rever as 
conclusões do Tribunal de origem sobre a existência, ou não, de dolo na conduta 
do agente imputado por ato de improbidade, é medida impossível em sede de 
recurso especial, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 403.537/SP, 2ª Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 
30/05/2014)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0182302-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.545.343 / ES

Números Origem:  0000475-62.2009.8.08.0059  00004756220098080059  059090004751  4756220098080059

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DULCE RUDIO SOARES
ADVOGADO : ALINE RUDIO SOARES FRACALOSSI
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DULCE RUDIO SOARES
ADVOGADO : ALINE RUDIO SOARES FRACALOSSI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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